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A bancada do PFL na Câ­
mara dos Deputados reuni­
da ontem manifestou apoio 
às declarações do ministro 
das Minas e Energia, Aure-
liano Chaves, de crítica à 
política económica do go­
verno. O ministro afirmou 
anteontem, no programa 
"Bom dia Brasil", da Rede 
Globo, que o Plano Cruzado 
deixou de ser "um instru­
mento de política económi­
ca para se transformar em 
instrumento de política 
partidária e eleitoreira". 

A reunião da bancada, a 
rigor, havia sido convoca­
da pelo líder do PFL na Câ­
mara, deputado José Lou­
renço, para um debate 
acerca do regimento inter­
no da Assembleia Nacional 
Constituinte. O próprio Jo­
sé Lourenço apresentou, 
durante o encontro, uma 
proposta no sentido de que 
o ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, fosse convida­
do a expor um diagnóstico 
da política económica do 
governo aos deputados. 

O deputado Mendes Tha-
me (SP), por sua vez, suge­
riu que a bancada proferis­
se um "voto de desconfian­
ça" à política económica 
do governo. E, a essa pro­
posta, acrescentou que o 
partido deveria pedir a 
"queda" dos ministros da 
área económica. Inconti-
nenti, José Lourenço enca­
minhou uma sumária vota­
ção — "os que se manifes­
tam a favor, que permane­
çam como estão". Conside­
rou a proposição de Thame 
como aprovada. 

Vários parlamentares 
procuraram convencer o 
líder do PFL na Câmara de 
que uma decisão de tama­
nha repercussão não pode­
ria ser adotada de forma 
tão súbita. Um deles, Mes­
sias Góis (SE), ponderou 

que o assunto teria de ser 
submetido a um colegiado 
maior, a convenção do 
PFL. Depois de uma se­
quência de interpelações, 
José Lourenço decidiu con­
vocar nova reunião da ban­
cada, no prazo de uma se­
mana, para debater a posi­
ção do partido em relação 
aos ministros da área eco­
nómica. 

Os oradores sublinha­
ram, todavia, que endos­
sam as declarações de Au-
reliano Chaves. O deputado 
Aloysio Chaves (PA) che­
gou a redigir uma nota ex­
pressando o apoio ao minis­
tro. Também foi manifes­
tação unânime da reunião 
da bancada dos deputados 
que o PFL precisa definir o 
seu posicionamento políti­
co diante do governo fede­
ral. Tornou-se patente, en­
tretanto, que o presidente 
Sarney conta com uma ale­
gada solidariedade dos de­
putados do PFL. 

Para o senador Guilher­
me Palmeira (AL), que es­
tá licenciado da presidên­

cia do partido, o depoimen­
to de Aureliano Chaves re­
presenta um divisor de 
águas na conduta do PFL. 
Afirma que o partido, até 
então, apoiou incondicio­
nalmente o governo da No­
va República, sofrendo, 
por isso, uma expressiva 
derrota nas eleições esta­
duais. "Queremos, agora, 
igualdade de tratamento 
na comparação com o par­
tido major i tár io , o 
PMDB." 

Isonomia significa, se­
gundo Guilherme Palmei­
ra, que os gestores da 
política económica do go­
verno (isto é, os ministros 
indicados pelo PMDB) 
atendam às reivindicações 
do PFL no que concerne a 
um conjunto de reformas, 
como a administrativa, a 
de privatização das empre­
sas estatais e de saneamen­
to do setor público com vis­
tas à redução do déficit fe­
deral. "O governo precisa 
apresentar resultados prá­
ticos à população", disse 
ele. 

"Sempre ficamos pacien­
temente à espera. O resul­
tado disso foi 15 de novem­
bro. O partido precisa ter 
voz", reiterou Guilherme 
Palmeira. O senador ala­
goano considera que é ne­
cessário que se encontre o 
tom político do PFL, inclu­
sive em face das eleições 
municipais de 1988. O sena­
dor Nivaldo Machado, do 

PFL pernambucano, adu­
ziu que "as eleições muni­
cipais são a base para a re­
vitalização do partido". O 
PFL tem 14 das 72 cadeiras 
do Senado e 118 das 487 ca­
deiras da Câmara. Elegeu 
um governador de estado, o 
de Sergipe. 


